
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 943467 - PA (2024/0337066-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO .  VIOLAÇÃO SEXUAL MEDIANTE FRAUDE EMHABEAS CORPUS
CONTINUIDADE DELITIVA. AÇÃO PENAL PÚBLICA
CONDICIONADA  ATÉ A VIGÊNCIA DA LEI N. 13.718/2018.
DECADÊNCIA POR FALTA DE REPRESENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA N. 711 DO STF. PRISÃO
PREVENTIVA.  GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
PERICULOSIDADE DO AGENTE. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA.
CONTEMPORANEIDADE DA MEDIDA. PRISÃO DOMICILIAR.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Relativamente a decadência do direito de representação, o
contexto apresentado nos autos evidencia que os abusos sexuais foram
praticados em inúmeras vítimas, por diversas vezes e de forma constante,
valendo-se o paciente de sua atividade religiosa e posição de “autoridade
espiritual”, no mesmo local e sob a mesa ritualística, sendo impossível
precisar exatamente a quantidade de ofensas sexuais, tratando-se assim
de conduta continuada. 

Como de sabença, não se verifica a decadência do direito de
oferecer representação se, como na espécie, foi reconhecida a
continuidade delitiva, nos termos da Súmula n. 711 do STF: "a lei penal
mais grave aplica-se ao crime continuado ou ao crime permanente, se a

".sua vigência é anterior à cessação da continuidade ou da permanência
De mais a mais, consta, ainda, conforme leitura dos excertos

do acórdão impugnado, que existe a real possibilidade da ocorrência do
crime de estupro de vulnerável. É consabida, pois, a natureza
incondicionada da ação penal pública nos crimes sexuais contra crianças
e adolescentes. Este entendimento decorre do princípio da proteção
integral, previsto no art. 227 da CRFB, que não recepcionou o art. 225 do
Código Penal, na sua redação anterior à Lei n. 12.015/2009.

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido
demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em elementos
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade
do paciente, diante do suposto modo de execução dos delitos. Destacou-
se que o acusado, valendo-se da sua condição de líder religioso, praticou
os abusos sexuais contra vítimas psicologicamente vulneráveis de forma
continuada durante longo período de tempo. Sublinhou-se, ainda, o risco
à incolumidade física e psicológica das vítimas e a necessidade de se
garantir a instrução criminal, diante do fato de o agente exercer forte
domínio sobre as vítimas e testemunhas, podendo atrapalhar o
prosseguimento das investigações. Acresceu-se, outrossim, que se
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valendo da condição de líder religioso o paciente pode continuar tendo
livre acesso a outras potenciais vítimas – frequentadoras da “Missão”,
sendo evidente, portanto, o risco de reiteração delitiva.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, tendo em vista
o  do delito, na necessidade de garantia de aplicação da modus operandi
lei penal, assim como de se evitar a reiteração delitiva. Não há falar,
portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de
justificar a sua revogação.

3. Consoante a firme jurisprudência desta Corte Superior,
a presença de condições pessoais favoráveis, como residência fixa e
atividade lícita, não impede a decretação da prisão preventiva, quando
devidamente fundamenta, assim como inaplicável medida cautelar
alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as providências
menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

4. A gravidade da conduta aliada à periculosidade do paciente,
pelo risco de reiteração delitiva, evidenciam a contemporaneidade da
prisão, conforme destacado pelo TJPA. Ainda, feito o juízo de ponderação
entre a medida imposta e os resultados que se buscam resguardar,
verifica-se que a determinação encontra-se em conformidade com a regra
de proporcionalidade estrita.

5. A questão específica da substituição da segregação pela
prisão domiciliar, em decorrência de se tratar de pessoa idosa e
possuidora de comorbidades, não foi objeto de exame pelo Tribunal de
origem, o que impede esta Corte de analisar o pedido, sob pena de incidir
em indevida supressão de instância.

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,27/03/2025 02/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .04 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : P P S DE O (PRESO)
ADVOGADO : OMAR ADAMIL COSTA SARÉ - PA013052
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS.  VIOLAÇÃO SEXUAL MEDIANTE FRAUDE EM 
CONTINUIDADE DELITIVA. AÇÃO PENAL PÚBLICA CONDICIONADA  
ATÉ A VIGÊNCIA DA LEI N. 13.718/2018. DECADÊNCIA POR FALTA 
DE REPRESENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 
N. 711 DO STF. PRISÃO PREVENTIVA.  GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONTEMPORANEIDADE DA MEDIDA. PRISÃO 
DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Relativamente a decadência do direito de representação, o 
contexto apresentado nos autos evidencia que os abusos sexuais foram 
praticados em inúmeras vítimas, por diversas vezes e de forma constante, 
valendo-se o paciente de sua atividade religiosa e posição de “autoridade 
espiritual”, no mesmo local e sob a mesa ritualística, sendo impossível 
precisar exatamente a quantidade de ofensas sexuais, tratando-se assim 
de conduta continuada.

Como de sabença, não se verifica a decadência do direito de 
oferecer representação se, como na espécie, foi reconhecida a 
continuidade delitiva, nos termos da Súmula n. 711 do STF: "a lei penal 
mais grave aplica-se ao crime continuado ou ao crime permanente, se a 
sua vigência é anterior à cessação da continuidade ou da permanência".

De mais a mais, consta, ainda, conforme leitura dos excertos 
do acórdão impugnado, que existe a real possibilidade da ocorrência do 
crime de estupro de vulnerável. É consabida, pois, a natureza 
incondicionada da ação penal pública nos crimes sexuais contra crianças 
e adolescentes. Este entendimento decorre do princípio da proteção 
integral, previsto no art. 227 da CRFB, que não recepcionou o art. 225 do 
Código Penal, na sua redação anterior à Lei n. 12.015/2009.

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do paciente, diante do suposto modo de execução dos delitos. Destacou-
se que o acusado, valendo-se da sua condição de líder religioso, praticou 
os abusos sexuais contra vítimas psicologicamente vulneráveis de forma 
continuada durante longo período de tempo. Sublinhou-se, ainda, o risco 
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à incolumidade física e psicológica das vítimas e a necessidade de se 
garantir a instrução criminal, diante do fato de o agente exercer forte 
domínio sobre as vítimas e testemunhas, podendo atrapalhar o 
prosseguimento das investigações. Acresceu-se, outrossim, que se 
valendo da condição de líder religioso o paciente pode continuar tendo 
livre acesso a outras potenciais vítimas – frequentadoras da “Missão”, 
sendo evidente, portanto, o risco de reiteração delitiva.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, tendo em vista 
o modus operandi do delito, na necessidade de garantia de aplicação da 
lei penal, assim como de se evitar a reiteração delitiva. Não há falar, 
portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 
justificar a sua revogação.

3. Consoante a firme jurisprudência desta Corte Superior, 
a presença de condições pessoais favoráveis, como residência fixa e 
atividade lícita, não impede a decretação da prisão preventiva, quando 
devidamente fundamenta, assim como inaplicável medida cautelar 
alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as providências 
menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

4. A gravidade da conduta aliada à periculosidade do paciente, 
pelo risco de reiteração delitiva, evidenciam a contemporaneidade da 
prisão, conforme destacado pelo TJPA. Ainda, feito o juízo de ponderação 
entre a medida imposta e os resultados que se buscam resguardar, 
verifica-se que a determinação encontra-se em conformidade com a regra 
de proporcionalidade estrita.

5. A questão específica da substituição da segregação pela 
prisão domiciliar, em decorrência de se tratar de pessoa idosa e 
possuidora de comorbidades, não foi objeto de exame pelo Tribunal de 
origem, o que impede esta Corte de analisar o pedido, sob pena de incidir 
em indevida supressão de instância.

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

 

Cuida-se de agravo regimental interposto por  P. P. S. DE O. contra decisão 

singular por mim proferida, às fls. 497/507, em que não conheci do habeas corpus.

No presente recurso (fls. 512/542), a defesa reitera a ocorrência de decadência 

por se tratar de crime permanente. Aponta que o paciente faz jus à concessão de 

prisão domiciliar, haja vista ser idoso e possuidor de comorbidades. Aduz falta de 

contemporaneidade da medida extrema e a suficiência da aplicação das medidas 

cautelares diversas da prisão (art. 319 do CPP).

Assim, requer o provimento do agravo regimental a fim de reformar a decisão 

agravada. 

É o relatório.
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VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante.

Como outrora afirmado, relativamente a decadência do direito de representação, 

o contexto apresentado nos autos evidencia que os abusos sexuais foram praticados  

em inúmeras vítimas, por diversas vezes e de forma constante, valendo-se o paciente 

de sua atividade religiosa e posição de “autoridade espiritual”, no mesmo local e sob a 

mesa ritualística, sendo impossível precisar exatamente a quantidade de 

ofensas sexuais, tratando-se assim de conduta continuada.

Na linha do delineado pelo Tribunal de origem, não se verifica a decadência do 

direito de oferecer representação se, como na espécie, foi reconhecida a continuidade 

delitiva, nos termos da Súmula n. 711 do STF: "a lei penal mais grave aplica-se ao 

crime continuado ou ao crime permanente, se a sua vigência é anterior à cessação da 

continuidade ou da permanência".
Nesse sentido:
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
SATISFAÇÃO DA LASCÍVIA MEDIDA PRESENÇA DE 
CRIANÇA OU ADOLESCENTE. PADRASTO DA VÍTIMA. 
CONTINUIDADE DELITIVA. DOSIMETRIA DA PENA. 
ALEGAÇÃO DE IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL 
MAIS GRAVOSA. TESE NÃO ANALISADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
ANÁLISE DE OFÍCIO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL OU FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. CRIMES PRATICADOS ENTRE 2007 E 
2014. CESSAÇÃO APÓS INÍCIO DA VIGÊNCIA DA LEI 
12.015/2009. SÚMULA 711/STF. PRECEDENTES. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.

I. Caso em exame 1. Habeas corpus impetrado 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo que manteve a condenação do paciente pelos 
crimes de estupro de vulnerável e corrupção de menores, 
em continuidade delitiva, à pena de 22 anos e 6 meses de 
reclusão. A defesa alega a inaplicabilidade da Lei nº 
12.015/2009, que introduziu os artigos 217-A e 218-A do 
Código Penal, aos fatos ocorridos em 2007, sob o 
argumento de violação ao princípio da irretroatividade da lei 
penal mais gravosa.

II. Questão em discussão 2. A questão em 
discussão consiste em saber se é cabível o habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, e 
se há flagrante ilegalidade na aplicação da lei penal mais 
gravosa aos crimes continuados.

III. Razões de decidir 3. A jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal 
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Federal (STF) entende que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

4. A tese levantada pela defesa sobre 
irretroatividade da lei penal mais gravosa não foi objeto de 
análise específica pelo Tribunal de origem, o que impede a 
atuação desta Corte Superior, sob pena de indevida 
supressão de instância.

5. Não obstante, em análise de ofício da questão, 
especificamente quanto à tese levantada pela defesa, não 
verifico qualquer constrangimento ilegal suportado pelo 
paciente quanto a dosimetria da pena.

6. O entendimento jurisprudencial do STJ é de que 
a revisão da dosimetria da pena somente é cabível em 
casos de flagrante ilegalidade ou abuso de poder, o que 
não se verifica no caso em questão.

7. A Súmula 711 do STF estabelece que a lei 
penal mais grave aplica-se ao crime continuado ou ao 
crime permanente, se a sua vigência é anterior à 
cessação da continuidade ou da permanência.

8. No caso, as instâncias ordinárias constataram 
que os abusos sexuais ocorreram por diversas vezes, 
em continuidade delitiva, no período compreendido 
entre 2007 até 2014, no mínimo, de modo que a prática 
delitiva se protraiu no tempo, somente se cessando 
após o início da vigência da Lei 12.015/2009, o que 
permite sua aplicação conforme Súmula n. 711/STF. 
Precedentes.

9. Assim, No caso concreto, a dosimetria da pena 
observou os parâmetros legais e a jurisprudência, não 
havendo flagrante ilegalidade ou abuso de poder que 
justifique a concessão da ordem de ofício.

IV. Dispositivo 10. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 846.593/SP, relatora Ministra Daniela 

Teixeira, Quinta Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 
23/12/2024.)

 
Outrossim, afirmar que os crimes praticados pelo réu se deram antes da 

vigência da Lei n. 13.718/18 demandaria o revolvimento do contexto fático e probatório 

dos autos, o que inviável na via eleita. 

De mais a mais, consta, ainda, conforme leitura dos excertos do acórdão 

impugnado, que existe a real possibilidade da ocorrência do crime de estupro de 

vulnerável. É consabida, pois, a natureza incondicionada da ação penal pública 

nos crimes sexuais contra crianças e adolescentes. Este entendimento decorre do 

princípio da proteção integral, previsto no art. 227 da Constituição Federal, que não 

recepcionou o art. 225 do Código Penal, na sua redação anterior à Lei n. 12.015/2009.

Noutro vértice, passo ao enfrentamento das questões relativas à legalidade da 

prisão preventiva.

No caso dos autos, como visto, a prisão preventiva foi adequadamente 
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motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em 

elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do 

paciente, diante do suposto modo de execução dos delitos. Destacou-se que o 

acusado, valendo-se da sua condição de líder religioso, praticou os abusos sexuais 

contra vítimas psicologicamente vulneráveis de forma continuada durante longo 

período de tempo. Sublinhou-se, ainda, o risco à incolumidade física e psicológica das 

vítimas e a necessidade de se garantir a instrução criminal, diante do fato de o agente 

exercer forte domínio sobre as vítimas e testemunhas, podendo atrapalhar o 

prosseguimento das investigações. Acresceu-se, outrossim, que se valendo da 

condição de líder religioso o paciente pode continuar tendo livre acesso a outras 

potenciais vítimas – frequentadoras da “Missão”, sendo evidente, portanto, o risco de 

reiteração delitiva.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, tendo em vista o modus operandi do 

delito, na necessidade de garantia de aplicação da lei penal, assim como de se evitar a 

reiteração delitiva. Não há falar, portanto, em existência de evidente flagrante 

ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

Exemplificativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL 
MAJORADO EM CONTINUIDADE DELITIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. INOCORRÊNCIA. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento consolidado no sentido de que não há 
constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é 
decretada em razão da gravidade concreta que o crime 
fora praticado e sua reiteração, considerando, no caso 
concreto, que supostamente o paciente, teria praticado, 
reiteradamente, atos libidinosos diversos da conjunção 
carnal em desfavor de suas sobrinhas, que possuem 4 e 
10 anos de idade.

3. É inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do paciente indicam que a 
ordem pública não estaria acautelada com a sua soltura. 
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Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017.

4. Possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, 
consoante pacífico entendimento desta Corte: RHC 
81.823/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 
352.480/MT, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 7/6/2017; RHC 
83.352/MS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/5/2017, DJe 
30/5/2017.

5. Não há falar em ausência de contemporaneidade 
entre os fatos e o decreto de custódia preventiva, pois não 
houve flagrante e, após a conclusão de atos essenciais 
que sucederam a denúncia, e após manifestação do 
Ministério Público, houve a representação pela prisão 
preventiva, circunstância dentro da legalidade, considerada 
a gravidade dos fatos narrados.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 157.067/MG, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 22/3/2022, DJe 
de 25/3/2022.)

"HABEAS CORPUS. PENAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PROTEÇÃO DA INFÂNCIA. DEVER DO 
ESTADO. ANTIGA REDAÇÃO DO ARTIGO 225 DO 
CÓDIGO PENAL. AÇÃO PENAL PÚBLICA 
INCONDICIONADA. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. PRECEDENTES DESTA CORTE. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO DA 
ORDEM PÚBLICA. ORDEM DENEGADA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se 
no sentido de que, mesmo antes das alterações 
introduzidas pela Lei n. 12.015/2009, o Ministério Público já 
era parte legítima para propor a ação penal pública 
incondicionada destinada a verificar a prática de crimes 
sexuais contra crianças, independentemente da condição 
financeira da vítima, pois a proteção à infância é dever do 
Estado, conforme previsto na Constituição Federal e em 
diversos tratados internacionais ratificados pelo Brasil.

2. É descabida a necessidade de iniciativa dos pais 
para a propositura da ação penal quando o bem jurídico 
protegido é indisponível, qual seja, a liberdade sexual de 
crianças.

3. Verificada a legitimidade do Ministério Público 
para a dar início à ação penal pública incondicionada no 
caso dos autos - atos libidinosos praticados contra criança 
entre os 11 e 14 anos de idade, com o uso de violência real 
-, não está evidenciada a alegada ofensa ao art. 225 do 
Código Penal, razão pela qual o pleito não comporta 
acolhimento, notadamente porque, segundo a denúncia, os 
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fatos ocorreram até 2010 e a vítima, ainda quando era 
menor de idade, compareceu à delegacia para noticiar os 
abusos sofridos.

4. Na hipótese, a custódia cautelar foi devidamente 
fundamentada, nos exatos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, para a garantia da ordem pública, 
notadamente diante da gravidade concreta do delito: o 
Increpado teria praticado atos libidinosos, mediante 
violência real, contra a vítima - amiga da filha do Paciente - 
dos seus 11 aos 14 anos de idade. Além disso, o Acusado 
responde a outras duas ações penais pela prática de 
delitos da mesma espécie contra vítimas diferentes.

5. Ordem denegada."
(HC 521.901/PE, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta 

Turma, julgado em 3/11/2020, DJe 20/11/2020.)

De mais a mais, a presença de condições pessoais favoráveis, como residência 

fixa e atividade lícita, não impede a decretação da prisão preventiva, quando 

devidamente fundamenta, assim como inaplicável medida cautelar alternativa quando 

as circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 

para manutenção da ordem pública.

 A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. NÃO REPRESENTA ÓBICE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. São idôneas as razões apontadas pelo Juízo 
singular para decretar a prisão cautelar do paciente, diante 
do modus operandi que revelou a gravidade em concreto 
da conduta, da quantidade total de droga apreendida com 
todos os acusados, além dos indícios de se tratar de 
organização criminosa voltada ao tráfico de drogas.

2. Este Superior Tribunal afirma que - a presença de 
condições pessoais favoráveis ao agente, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não 
representa óbice, por si só, à decretação da prisão 
preventiva quando identificados os requisitos legais da 
cautela - (HC n. 498.771/SP, Relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, 5ª T., DJe 12/11/2019) 3. Agravo regimental não 
provido.

(AgRg na PET no HC n. 751.082/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/9/2022, 
DJe de 19/9/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORD
INÁRIO EM HABEAS CORPUS. DIREITO PROCESSUAL 
PENAL. ART. 288, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO 
PENAL E ART. 243, ALÍNEA "A", § 1.º, C.C. O ART. 30, 
INCISO II, DO CÓDIGO PENAL MILITAR. INDÍCIOS DE 
AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVA. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
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CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA, NO CASO. PRISÃO DOMICILIAR. 
RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...).
5. A existência de condições pessoais favoráveis 

não tem o condão de, por si só, desconstituir a custódia 
antecipada, caso estejam presentes outros requisitos de 
ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da 
medida extrema, como ocorre na hipótese em tela.

6. É inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois a gravidade concreta do delito 
demonstra serem insuficientes para acautelar a ordem 
pública.

(...).
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 152.083/CE, Rel. Ministra Laurita 

Vaz, Sexta Turma, DJe 4/10/2021.)

A gravidade da conduta aliada à periculosidade do paciente, pelo risco de 

reiteração delitiva, evidenciam a contemporaneidade da prisão, conforme destacado 

pelo TJPA. Ainda, feito o juízo de ponderação entre a medida imposta  e os resultados 

que se buscam resguardar, verifica-se que a determinação encontra-se em 

conformidade com a regra de proporcionalidade estrita.
Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

PRISÃO PREVENTIVA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, CONVENIÊNCIA DA I
NSTRUÇÃO CRIMINAL E ASSEGURAR APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE 
DEFESA NO ACÓRDÃO DO RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO. AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE 
CONTRARRAZÕES PELA DEFESA DO PACIENTE. 
IMPROCEDÊNCIA. PRECEDENTES. ALEGAÇÃO DE 
POSSIBILIDADE CONCESSÃO DE PRISÃO DOMICILIAR 
HUMANITÁRIA. INCOMPATIBILIDADE ENTRE O 
TRATAMENTO MÉDICO E O ENCARCERAMENTO NÃO 
COMPROVADA. PRECEDENTE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA. 
PREJUDICADOS OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
(PETIÇÃO N. 58.352/2022) E O PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO (PETIÇÃO N. 64.973/2022). 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA.

1. Inicialmente, tem-se que a segregação cautelar 
do paciente foi imposta, em 15/1/2021, pelo Juízo de 
primeiro grau, como garantia da ordem pública e para 
assegurar a aplicação da lei penal, pela prática, em tese, 
do crime de estupro de vulnerável. Em 13/8/2021, foi 
substituída por prisão domiciliar com monitoração 
eletrônica.

Entretanto, a Corte estadual deu provimento ao 
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recurso do Parquet estadual, em 7/12/2021, para decretar 
novamente a prisão preventiva do acusado, como garantia 
da ordem pública, por conveniência da instrução criminal e 
para assegurar a aplicação da lei penal. Da análise dos 
autos, verifica-se que o Juízo de primeiro grau recebeu o 
recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público 
local e determinou intimação para apresentação de 
contrarrazões, transcorrendo prazo sem manifestação da 
defesa do paciente.

2. Entretanto, no que diz respeito à necessidade (ou 
possibilidade) de contraditório prévio, não há diferença na 
decretação da prisão preventiva no curso da investigação 
ter sido decretada em primeira ou segunda instância, as 
hipóteses de aplicação e os requisitos necessários são 
exatamente os mesmos. Logo, não há sentido em se 
autorizar a decretação da prisão inautida altera pars em 
primeira instância e exigir manifestação defensiva no 
julgamento do Recurso em Sentido Estrito (HC n. 
559.454/SC, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
DJe 14/5/2021). Precedente do STF.

3. No caso, a decisão agravada deve ser mantida, 
pois o decreto preventivo evidenciou prova da existência 
do delito, indício suficiente de autoria, contemporaneidade 
da necessidade da medida e o receio de perigo gerado 
pelo estado de liberdade do imputado à ordem pública - 
ressaltando a gravidade em concreto do delito cuja prática 
lhe está sendo imputada, estupro de vulnerável cometido 
contra sua neta, em situação de vulnerabilidade, com 
prevalecimento das relações domésticas. Necessária, sem 
sombra de dúvidas, a preservação da integridade física e 
psicológica da vítima, sendo que, em liberdade, grande é o 
risco de que ele venha a exercer pressão sobre a menor e 
seus familiares, trazendo inequívoco prejuízo à instrução 
criminal, que se inicia, para o esclarecimento sobre a 
verdade histórica do acontecido (fl. 911) -, apresentando, 
assim, fundamento apto a consubstanciar a prisão.

4. Assim, também não é o caso de deferimento de 
prisão domiciliar humanitária, pois, além de não ser 
socialmente recomendada - por se tratar de estupro de 
vulnerável cometido contra sua neta, em situação de 
vulnerabilidade, com prevalecimento das relações 
domésticas (fl. 911) -, nos termos do acórdão hostilizado, 
não restou demonstrado, forma inequívoca, que o 
comprometimento sua saúde pela gravidade dessas 
doenças está a impedir o tratamento adequado de que 
necessita lhe seja alcançado no interior do estabelecimento 
prisional, especialmente porque as patologias que lhe 
acometem são crônicas e não agudas, sem apontamento 
de piora severa (fl. 911).

5. Isso porque, em situação similar à dos presentes 
autos, esta Corte Superior entendeu demonstrado o 
periculum libertatis do paciente. Confira-se: como foi 
destacado pelas instâncias ordinárias que o Paciente tem 
recebido os medicamentos prescritos e tem sido levado ao 
hospital municipal sempre que necessita de tratamento 
médico, não preenchendo os requisitos legais. Ademais, o 
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Paciente responde por delitos graves, cometidos contra 
vulneráveis, em continuidade, ocorridos há pouco tempo e 
em ambiente familiar, não estando esclarecido pela Defesa 
em que local cumpriria eventual pena domiciliar, a fim de 
não submeter as vítimas a risco (HC n. 715.637/GO, 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 4/3/2022).

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 714.566/RS, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 10/5/2022, 
DJe de 13/5/2022.)

Por derradeiro, questão específica da substituição da segregação pela prisão 

domiciliar, em decorrência de se tratar de pessoa idosa e possuidora de comorbidades, 

não foi objeto de exame pelo Tribunal de origem, o que impede esta Corte de analisar o 

pedido, sob pena de incidir em indevida supressão de instância.  

Nessa ordem de ideias, a decisão agravada deve mantida pelos seus próprios e 

jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.

Documento eletrônico VDA46361362 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 25/03/2025 13:47:16
Código de Controle do Documento: 2ccc55f6-b42f-4348-af47-12441a03d10f



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de  a 27/03/2025 02/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : OMAR ADAMIL COSTA SARE
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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ADVOGADO : OMAR ADAMIL COSTA SARÉ - PA013052
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos27/03/2025 02/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de abril de 2025
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